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PICOS
PREFEITURA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE PICOS - PIAUÍ

CNPJ: 06.553.804/0001-02 / tels: (89) 3415-4215/4217

DECRETO N" 13/2023, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2023.

"Dispõe sobre a regulamentação do Enquadramento no Regime de

Tributação Fixa do ISS referente aos serviços prestados por Pessoa

Física e Jurídica junto ao município de Picos-PI e dá outras

providências".

O Exmo. Sr. GIL MARQUES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de Picos, Estado do

Piauí, no curso de suas atribuições legais, com flilcro no art. 101. VI da Lei Orgânica do Municipal.

DECRETA:

Art. r. o ISS em regime de tributação fixa é o imposto lançado anualmente para dois tipos

de contribuintes: Pessoas Físicas (autônomos) e Sociedades Profissionais (Pessoas Jurídicas que

optaram por este regime de tributação).

§ 1® - O lançamento é feito por Edital de Notificação, publicado no Diário Oficial Eletrônico

do Município, no final de Fevereiro de cada ano.

§ 2® - Denomina-se enquadrado no Regime de Tributação Fixa a empresa ou profissional

autônomo constante na determinação do Art. 30, caput e parágrafos, da Lei Municipal n° 2.830/2017.

§ 3® - Quando os serviços a que se referem os itens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.15,

4.16, 5.01, 7.01, 17.14, 17.16, 17.19 e 17.20 da Lista de Serviços da Lei Municipal n° 2.830/2017,

forem prestados por sociedades uniprofissionais, o imposto será calculado por meio de importâncias

fixas na forma do caput do Art. 30 da referida Lei Municipal, em relação a cada profissional

habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo

responsabilidade pessoal, conforme defmido nos termos do Anexo 11 da Lei Municipal multicitada.

§ 4® - Não se aplica o disposto no deste artigo, sujeitando-se a tributação sobre o faturamento,

a sociedade:

I - Que tenha sócio não habilitado na área dos serviços prestados;

II - Que exerça atividade não prevista nos itens enumerados nc

III - Que tenha como sócio pessoa jurídica.

Art. 2°. Considerando o disposto no Decreto-Lei n® 406/1968, aiL/^® e seus parágrafos, a

respeito da fixação do ISS, fica defmido que:
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